PARECER Nº  2095 , DE 2009

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 373, DE 2009

                                        De autoria da nobre Deputada Célia leão, o projeto de lei em epígrafe tem por finalidade atribuir a denominação de “LOUIS BRAILLE” a Escola Estadual Jardim Angélica III, no município de Guarulhos.

                                         Durante o período em que permaneceu em pauta, nas sessões compreendidas no período de 22 a 28 de maio de 2009, a proposta em questão não recebeu emendas ou substitutivos.

                                           Por força do que determina o art. 31, §1º da XIII Consolidação do Regimento Interno, foi a matéria encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que manifestou-se, favoravelmente, à sua aprovação.

                                             Cabe-nos, nesta oportunidade, nos termos do § 5º, do art. 31, do Regimento Interno acima citado, emitir parecer pela Comissão de Educação, analisando o mérito da propositura.

                                              Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público. 

                                              Nota-se a grande preocupação do legislador em homenagear com o patronímico de Louis Braille,  visto ser ele, o fundador em Paris da primeira escola para cegos do mundo. Nela os alunos aprendiam a ler por meio da impressão de caracteres latinos em relevo linear. Anos de estudos mais tarde, em  1837, Louis Braille apresentou a versão final do sistema, que foi introduzido no Brasil em 1850, por José Álvares de Azevedo, um jovem cego que havia estudado em Paris.  Esse sistema permite a representação, dos vários códigos científicos, inclusive, da mais moderna das ciências, a Informática.

                                             Como esse ano marcará o Bicentenário de seu nascimento haverá comemoração em todo mundo desse acontecimento, portanto, é justa e oportuna a homenagem agora solicitada.

                                             Assim sendo, ante as razões expostas pelo ilustre autor da proposição e os benefícios que trará o atendimento da reivindicação, o nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 373, de 2009.

a) Milton Flávio – Relator

Aprovada a propositura, conclusivamente, conforme parecer do relator, nos termos dos artigos 31  e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 28-10-2009

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Roberto Felício – Carlos Giannazi – Reinaldo Alguz

